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Assim, tendo o Julgador a quo determinado a inti-
mação da exeqüente para dar andamento ao feito,
primeiramente por meio do seu procurador constituído
nos autos da ação ordinária de indenização e posterior-
mente de forma pessoal por oficial de justiça, e não
tendo este sido intimado porque mudou de endereço
sem informar ao Juízo, afigura-se perfeitamente correta a
extinção do processo por abandono da causa. 

Também não socorre o apelante o fato de a
extinção não ter sido requerida pelos executados, apesar
do colendo Superior Tribunal de Justiça ter consolidado
o entendimento da Súmula 240, a qual dispõe que "a
extinção do processo, por abandono de causa pelo
autor, depende de requerimento do réu". 

É que, tratando-se de execução não-embargada,
entendo desnecessário o requerimento dos réus para
extinção do processo se frustrada a intimação pessoal do
autor para prosseguimento do feito por desídia dele, re-
velando-se correta a sentença que extinguiu o processo
nos termos do art. 267, inciso III, afastada a aplicação
da referida súmula. 

Nesse sentido, decidiu o c. Superior Tribunal de
Justiça: 

Processual civil. Extinção do processo por abandono (art.
267, III, § 1º, CPC). Impossibilidade de extinção de ofício.
Precedentes da Corte. Execução não embargada. Interesse
do réu na solução do conflito. Inexistência. Possibilidade de
extinção de ofício. Interesse predominantemente público do
processo. Precedente da turma. Recurso desacolhido. 
I - Nos termos da orientação deste Tribunal, não se faculta
ao juiz, na hipótese do inciso III do art. 267, CPC, extinguir
o processo de ofício, sendo imprescindível o requerimento
do réu, dado ser inadmissível presumir-se desinteresse do réu
no prosseguimento e solução da causa. 
II - Diversa é a situação, no entanto, quando se trata de exe-
cução não embargada. 
III - O processo, em sua visão contemporânea, é instrumen-
to de realização do direito material e de efetivação da tutela
jurisdicional, sendo de feição predominantemente pública,
que não deve prestar obséquios aos caprichos de litigantes
desidiosos ou de má-fé (REsp 297.201-MG, Rel. Min. Sálvio
de Figueiredo Teixeira, 4ª T, j. em 21.05.2002). 

Processual civil. Ação de reintegração de posse. Arrenda-
mento mercantil. Abandono da causa. Citação dos réus não
configurada. Reexame documental. Impossibilidade. Súmula
n. 7-STJ. Súmula n. 240-STJ. Hipótese diversa. CPC, art.
267, III, § 10. Intimação pessoal do autor efetuada.
Extinção. 
I. Se a relação processual litigiosa não se instaurou, porque
o Tribunal estadual, no concernente ao exame de documen-
to extrajudicial, considerou o mesmo inaproveitável para fir-
mar a ocorrência de citação dos réus, descabida é a invo-
cação da Súmula 240 do STJ, bem como da revelia, visto
que o pressuposto básico a tanto - a integração dos réus ao
processo - está ausente. 
II. Intimada pessoalmente a parte a promover os atos
necessários ao andamento do processo, nos termos do art.
267, III, § 1º, do CPC, a extinção da lide é conseqüência da
sua omissão, aqui verificada. 

III. Recurso especial não conhecido (REsp 440.813-ES, Rel.
Min. Aldir Passarinho Junior, 4ª T, j. em 22.04.2003). 

Nesse ínterim, entendo que a sentença deve ser
mantida por seus próprios fundamentos. 

Diante do exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas recursais, pelo apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELPÍDIO DONIZETTI e GUILHERME
LUCIANO BAETA NUNES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação de cobrança - Ajuizamento anterior à que-
bra - Princípio do juízo universal da falência -

Inaplicabilidade - Processo em curso - 
Não-suspensão - Devedor solidário -

Responsabilidade - Integralidade da dívida

Ementa: Cobrança. Ajuizamento pretérito à quebra.
Competência do juízo cível. Decretação da falência.
Não-suspensão dos processos em curso. Devedor
solidário. Responsabilidade pela totalidade da dívida. 

- A competência, nas ações em curso antes da decre-
tação da quebra, não se transfere para o Juízo Universal
da Falência. Os processos em curso quando da decre-
tação da falência não devem ser suspensos por consti-
tuírem exceção prevista na legislação falimentar. 

- Os devedores solidários respondem pela integralidade
da obrigação contratada. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00448811..0033..001199669944-55//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPaattrrooccíínniioo  -  AAppeellaanntteess::  PPeettrroommiill  DDiissttrriibbuuiiddoorraa
ddee  PPeettrróólleeoo  LLttddaa..  ee  oouuttrrooss  -  AAppeellaaddoo::  BBaannccoo  MMeerrccaannttiill  ddoo
BBrraassiill  SS..AA..  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  JJOOSSÉÉ  AAMMAANNCCIIOO  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 18 de junho de 2008. - José
Amancio - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. JOSÉ AMANCIO - Petromil Distribuidora de
Petróleo Ltda., Jamir Silva e Geraldo Naves de Azevedo



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 184, p. 65-295, jan./mar. 2008 153

apelam da r. sentença da MM. Juíza de Direito da 2ª Vara
Cível da Comarca de Patrocínio - MG, julgando parcial-
mente procedente a ação de cobrança ajuizada pelo
Banco Mercantil do Brasil S.A., condenando os réus Jamir
Silva e Geraldo Naves de Azevedo a pagarem ao autor a
importância de R$ 3.740,87 (três mil setecentos e qua-
renta reais e oitenta e sete centavos), com correção mo-
netária pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
(INPC) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a
partir de 31 de agosto de 2002, bem como ao paga-
mento das custas do processo e dos honorários do advo-
gado, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais).

Os apelantes argúem preliminarmente a incom-
petência da Vara Cível, por estar a Petromil Distribuidora
de Petróleo Ltda. falida, devendo a ação ser remetida ao
Juízo da Falência. 

No mérito, alegam e pleiteiam: 
a) a suspensão da ação nos termos do art. 24 do

Decreto-Lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945; 
b) terem sido prejudicados pela decisão da MM.

Juíza a qua, pois dificilmente serão ressarcidos em ação
de regresso contra a massa falida da Petromil
Distribuidora de Petróleo Ltda. e, apesar de serem seus
sócios avalistas, o débito foi contraído a fim de viabilizar
o seu capital de giro. 

Pugnam pela reforma da r. sentença. 
Contra-razões às f. 150/156. 
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissibilidade. 
O apelado ajuizou ação de cobrança perante o

Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca de Patrocínio - MG,
almejando o pagamento da importância de R$ 3.698,34
(três mil seiscentos e noventa e oito reais e trinta e qua-
tro centavos), relativa ao débito do contrato de desconto
de título firmado pelo apelado com a Petromil Distribui-
dora de Petróleo Ltda., tendo como devedores solidários
Jamir Silva e Geraldo Naves de Azevedo, sócios da
empresa contratante. 

O apelado trouxe aos autos contrato de desconto
de títulos (f. 07), nota promissória emitida pela Petromil
Distribuidora de Petróleo Ltda. (f. 08) e cheque emitido
por Márcia Cristina Pereira (f. 09). 

O MM. Juiz julgou parcialmente procedentes os
pedidos do autor, condenando os réus Jamir Silva e
Geraldo Naves de Azevedo a lhe pagarem R$ 3.740,87
(três mil setecentos e quarenta reais e oitenta e sete cen-
tavos), corrigidos monetariamente pelo Índice Nacional
de Preços ao Consumidor (INPC), e juros de mora de 1%
(um por cento) ao mês, a partir de 31 de agosto de
2002, bem como ao pagamento das custas do
processo e dos honorários do advogado, arbitrados
em R$ 1.000,00 (mil reais).

Preliminar. 
Incompetência absoluta do Juízo Cível. 
Os apelantes argúem preliminarmente a incom-

petência da Vara Cível para julgar a ação, por ter um

dos réus falido, devendo a ação ser redistribuída ao Juízo
da Falência. 

Os princípios da indivisibilidade e da universali-
dade do Juízo da Falência não se aplicam às ações
ajuizadas antes da decretação da quebra, como dispos-
to no art. 24, § 2º, do Decreto-lei n° 7.661, de 21 de
junho de 1945. 

Nesse sentido: 

Competência - Falência - Princípio do juízo universal - Ações
em curso antes da decretação da falência - Inocorrência. -
O princípio da indivisibilidade do Juízo Universal da Falência
não se aplica às ações em curso antes da decretação da
falência (TAMG, Agravo de Instrumento nº 2.0000.00.
473104-4/000, Rel. Des. Unias Silva, Sétima Câmara Cível,
DJ de 02.03.2005). 

Rejeito a preliminar. 
Mérito.
Os apelantes alegam que a ação deveria ser sus-

pensa, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n° 7.661, de
21 de junho de 1945, que giza: 

As ações ou execuções individuais dos credores, sobre direi-
tos e interesses relativos à massa falida, inclusive as dos cre-
dores particulares de sócio solidário da sociedade falida,
ficam suspensas, desde que seja declarada a falência até o
seu encerramento. 
§ 1° [...] 
§ 2° Não se compreendem nas disposições deste artigo, e
terão prosseguimento com o síndico as ações e execuções
que, antes da falência, hajam iniciado: (...).

A presente ação foi ajuizada antes da decretação
da falência, enquadrando-se na exceção do § 2º do art.
24 do Decreto-lei 7.661, de 21 de junho de 1945, não
se suspendendo com a superveniência da falência. 

Nesse sentido: 

Direito processual civil e falimentar. Recurso especial.
Competência. Juízo Universal. Ajuizamento de ação anterior-
mente à decretação da falência. Hipótese de exceção. - O
princípio da unicidade e universalidade do juízo falimentar,
previsto no art. 7º, § 2°, da antiga Lei de Falências, não é
absoluto, comportando exceções, entre elas a estabelecida
na própria legislação falimentar revogada (Decreto-lei n°
7.661/45), em seu art. 24, § 2º, inciso II, o qual dispunha
que teriam prosseguimento com o síndico as ações que antes
da falência já tivessem sido ajuizadas. Recurso especial não
conhecido (REsp 467.516/MT, Rel. Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, j. em 21.02.2006, DJ 20.03.2006, p. 264). 

Os apelantes alegam terem sido prejudicados pela
decisão da MM. Juíza a qua, pois dificilmente virão a ser
ressarcidos por meio de ação de regresso contra a massa
falida da Petromil Distribuidora de Petróleo Ltda. e que,
apesar de serem seus sócios avalistas, o débito foi con-
traído para viabilizar o seu capital de giro. 

Jamir Silva e Geraldo Naves de Azevedo constam
no contrato de desconto de título como devedores
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solidários da obrigação pactuada. O Código Civil de
2002 assim dispõe: 

O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns
dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o
pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores
continuam obrigados solidariamente pelo resto (Capítulo VI
(Das Obrigações Solidárias), Seção III (Da Solidariedade
Passiva), art. 275).

A dívida pode ser exigida de qualquer um dos
réus, de dois deles ou de todos eles, por serem deve-
dores solidários da obrigação, não importando qual
deles seria o beneficiado com a obrigação, por ter sido
dessa forma pactuado. 

Conclusão. 
Rejeito a preliminar (incompetência absoluta do

Juízo Cível) e nego provimento ao recurso para manter a
r. sentença hostilizada. 

Custas do recurso, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA e NICOLAU
MASSELLI. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

- Demonstra-se ilegal a anulação de eleição para a com-
posição da Mesa Diretora da Câmara Municipal formal
e legitimamente realizada, mediante simples votação em
reunião extraordinária, em razão de denúncia de compra
de voto, sem a observância das normas regimentais, do
contraditório e da ampla defesa.

RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00552222..0066..002211884433-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  PPoorrtteeiirriinnhhaa  -  RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa
CCoommaarrccaa  ddee  PPoorrtteeiirriinnhhaa  -  AAuuttoorr::  CCaarrllooss  JJoosséé  ddooss  RReeiiss  ee
oouuttrrooss  -  RRééuu::  PPrreessiiddeennttee  ddaa  CCââmmaarraa  MMuunniicciippaall  ddee  RRiiaacchhoo
ddooss  MMaacchhaaddooss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  AARRMMAANNDDOO  FFRREEIIRREE

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO
REEXAME NECESSÁRIO. 

Belo Horizonte, 25 de março de 2008. - Armando
Freire - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARMANDO FREIRE - Tratam os autos de reexame
necessário, em mandado de segurança com pedido limi-
nar, impetrado por Carlos José dos Reis, Renato Darly
Mendes Rurães e Cláudio Natalino do Carmo contra ato
da Mesa da Câmara Municipal de Riacho dos Machados,
regimentalmente representada pelo seu Presidente Jairo
Mendes Teixeira.

O nobre Julgador singular, em sentença de f.
75/79, concedeu a segurança impetrada. Considerou
que os impetrantes demonstraram o direito líquido e
certo à posse e exercício na Mesa da Câmara Municipal
de Riacho dos Machados para os anos de 2007/2008.
Acrescentou que a eleição do dia 20.11.2006 transcor-
reu na absoluta normalidade, dentro das normas regi-
mentais, saindo vencedora por cinco votos a quatro a
chapa na qual concorriam os impetrantes. Sopesou que
não houve qualquer protesto ou impugnação ao resulta-
do das eleições. Concluiu que qualquer declaração de
ilegalidade na votação depende de dilação probatória.
Registrou que tramita perante a Comarca de Porteirinha
“ação anulatória de ato administrativo - eleição da
Câmara Municipal de Riacho dos Machados” proposta
pela chapa derrotada, bem como está sendo realizado
inquérito civil para apuração de eventual responsabili-
dade em relação aos fatos envolvendo o pleito realizado
no Legislativo Municipal.

Devidamente intimadas as partes, transcorreu o
prazo sem que fosse aviado qualquer recurso.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer
de f. 90/92, opinou pela confirmação da sentença.

Mandado de segurança - Câmara Municipal -
Mesa Diretora - Eleição - Compra de voto -
Denúncia - Anulação da eleição - Norma 

regimental - Princípios da ampla defesa e do
contraditório - Inobservância - Ilegalidade 

denunciada - Produção de prova - Necessidade -
Posse - Direito líquido e certo - 

Sentença confirmada

Ementa: Reexame necessário. Mandado de segurança.
Eleição para a Mesa Diretora da Câmara Municipal de
Riacho de Machados. Denúncia de compra de voto.
Anulação da eleição. Inobservância das normas regimen-
tais e dos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Necessidade de dilação probatória para a constatação da
ilegalidade denunciada. Direito líquido e certo à posse.
Confirmação da sentença.

- O mandado de segurança é ação constitucional que
visa assegurar o direito líquido e certo violado ou em
iminência de sê-lo por ato ilegal ou abusivo praticado
por autoridade, apresentando rito sumário sem dilação
probatória e exigindo prova pré-constituída.


